
PARECER N°                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 282, DE 2009

De autoria do Deputado Milton Flávio, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade da presença de profissionais de odontologia nas unidades de terapia intensiva.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Saúde e Higiene e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição objetiva tornar obrigatória a presença de profissionais de odontologia na equipe multifuncional das unidades de terapia intensiva - UTI, em todos os hospitais da rede pública e privada.

Paciente internado em UTI requer cuidados especiais e constantes não apenas para tratar do problema de saúde que o levou à internação, mas também do corpo como um todo, o qual pode sofrer alguma deterioração durante esse período e prejudicar ou até impedir sua recuperação. Daí a necessidade de uma equipe multidisciplinar para acompanhá-lo e assisti-lo. 

Esse atendimento diferenciado deve oferecer inclusive higiene bucal adequada e tratamento odontológico, em virtude da estreita relação entre doenças bucais e infecções, sobretudo as respiratórias. Tal ligação se deve à presença de determinadas bactérias na boca e faringe, que podem levar o paciente a uma pneumonia, complicando seu estado de saúde e trazendo consequências indesejáveis como prolongamento de sua internação e até mesmo, óbito.

Portanto, a presença do dentista na equipe multidisciplinar que atende pacientes em UTI é de fundamental importância, visto que poderá prevenir o agravamento de seu quadro de saúde e contribuir para seu restabelecimento. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 282, de 2009.

Sala das Comissões, em




Deputada ANALICE FERNANDES

Relatora
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